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INTRODUÇÃO 

A administração tributária na Constituição Federal de 1988 (CF/88) é definida como atividade essencial ao funcionamento do 

Estado, exercida de forma integrada pelos entes federativos (União, Estados, DF e Municípios), o art. 37, XXII, confere a essas 

administrações prerrogativas para fiscalizar, cobrar e gerir tributos, utilizando ferramentas para identificar o patrimônio e a 

capacidade contributiva do contribuinte.  

A partir dessa definição compreende-se que a Administração Tributária tem a responsabilidade de implementar medidas que 

garantam uma arrecadação adequada e segura de modo a propiciar o financiamento dos serviços públicos, assegurando a 

qualidade de vida da população, especialmente em áreas de maior importância, como saúde, educação, segurança, lazer, 

habitação, entre outras. Neste sentido, observa-se a necessidade de planejamento, traçando o caminho para se alcançar os 

objetivos. Assim, o presente plano busca incrementar a transparência e a eficiência da fiscalização, ao mesmo tempo em que 

permite tornar claro o foco das ações fiscais previstas, atuando como elemento de incentivo à arrecadação espontânea, 

promovendo assim uma melhor gestão tributária e o aumento da arrecadação própria do município.  

 



O Plano anual de Fiscalização tributária, neste ano em sua 2° edição, traz um levantamento da evolução da receita própria do 

município, focado nos resultados alcançados no ano de 2025, bem como esclarece os pontos que merecem uma melhor atenção, 

apresentando iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento da fiscalização tributária, visando coibir a sonegação fiscal, a simplificar o 

cumprimento das obrigações acessórias e a estimular programas de autorregularização, denúncia espontânea e orientação aos 

contribuintes. 

 

 

HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO 

A análise da evolução da arrecadação é fundamental para garantir a sustentabilidade fiscal, permitindo o planejamento 
orçamentário eficiente, a manutenção de políticas públicas e a tomada de decisão baseada em dados precisos. Ela permite 
compreender o comportamento das receitas e avaliar a resiliência fiscal em crises e ajustar políticas tributárias. 

 

PANORAMA DA RECEITA TRIBUTÁRIA ANO 2024 X 2025: 

Os dois quadros a seguir demonstram, de modo geral, o resultado da arrecadação própria do município em relação aos últimos 
dois anos, verifica-se no ano de 2025 um aumento nominal da receita no montante de R$ 1.129.039,43 em relação ao arrecadado 
no ano de 2024, um crescimento percentual de 37,85%. 



 

Fonte: site institucional TCE/PR. 



 

Fonte: site institucional TCE/PR. 



 

IPTU – IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 

Observa-se que houve um crescimento na arrecadação desse imposto no ano de 2025 em relação aos últimos anos, favorecido 
entre outras pelas ações de fiscalização e cobrança desenvolvidas ao longo do ano de 2025.  

 

Fonte: Portal da transparência do município. 

ITBI – IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS “INTER VIVOS”. 

Os dados demonstram um expressivo aumento na arrecadação do ITBI no ano de 2025, verificando um importante aquecimento 
no mercado imobiliário do município nesse período, uma vez que os índices se mantinham estáveis desde 2022. 
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Fonte: Portal da transparência do município. 

 

ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. 

Os dados demonstram que houve um relevante aumento na arrecadação do Imposto Sobre Serviços no ano de 2025, influenciado 
pela fiscalização e atenção voltada para essa receita, foi o melhor resultado nos últimos cinco anos. 
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Fonte: Portal da transparência do município. 

 

IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

Observa-se uma crescente evolução nos valores de arrecadação do Imposto de renda retido pelo município, representado pela 
soma do Imposto de Renda da folha de pagamento dos servidores públicos somado às retenções das aquisições públicas. 
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Fonte: Portal da transparência do município. 

TAXAS DO PODER DE POLÍCIA 

Observa-se um aumento na arrecadação das taxas de fiscalização no ano de 2025, principalmente em relação ao ano de 2024, 
resultado pautado principalmente na regularização dos alvarás das empresas. 
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Fonte: Portal da transparência do município. 

 

TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Observa-se um aumento expressivo na arrecadação dessa taxa no ano de 2025, boa parte resultado das ações referentes ao 
REFIS/2025. 
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Fonte: Portal da transparência do município. 

 

Atividades de fiscalização efetuadas no exercício de 2025: 

 

- Fiscalização cadastral e levantamento das empresas obrigadas a realizar declarações tributárias; 

- Levantamento das dívidas a receber e notificação dos contribuintes para regularização; 

- Fiscalização e lançamento dos créditos tributários devidos e não lançados dentro do prazo decadencial; 
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- Ações voltadas ao incentivo e conscientização de emissão de documentos fiscais; 

- Levantamento da dívida ativa prescrita e encaminhamento à Procuradoria Municipal; 

- Ações de cobranças administrativas realizadas por meios eletrônicos (email, whatshapp, entre outros); 

- Realização do REFIS/2025, com ações voltadas ao recebimento de créditos tributários vencidos; 

- Acompanhamento dos reconhecimentos de não incidência e de imunidade do ITBI ocorridos ao longo do ano, especialmente nas 
hipóteses de integralização de capital; 

- Publicação de normativas instituindo procedimentos e fluxos de trabalho com o objetivo de aprimorar os processos fiscais; 

 

Ações e atividades a serem desenvolvidas no exercício de 2026: 

 

– Levantamento e proposta para a reformulação do Código Tributário Municipal de acordo com as novas exigências legislativas 
Estadual e Federal, principalmente em relação à Reforma Tributária; 

 – Levantamento e proposta para a revisão da Planta Genérica de Valores – PGV, visando maior aderência aos parâmetros de 
mercado e à realidade imobiliária local;  

– Levantamento e proposta para a realização do georreferenciamento do cadastro municipal, a fim de estar apto frente as 
exigências da reforma tributária;  

 – Aperfeiçoamento dos processos de fiscalização, com padronização de procedimentos, fortalecimento e modernização dos fluxos 
de trabalho;  



– Fortalecimento da fiscalização tributária por meio da formalização de convênios com órgãos estaduais, ampliando o 
compartilhamento de informações e a integração institucional;  

– Formalização do convênio com o Cartório de Protesto do Paraná a fim do encaminhamento das dívidas vencidas e não pagas; 

– Capacitação contínua dos servidores e incentivo à inteligência fiscal, com foco em treinamentos, formação técnica e uso 
estratégico de dados para tomada de decisões.  

- Entre outras ações oportunas. 

As ações elencadas estão alinhadas aos modelos contemporâneos de fortalecimento da fiscalização municipal, especialmente 
diante das mudanças decorrentes da Reforma Tributária, que exigirá progressivas adequações para assegurar a estabilidade e a 
eficiência da arrecadação própria. 

 

 

 

 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES E FISCALIZAÇÃO 2026. 
 
 

  



Nº ATIVIDADE DESCRIÇÃO 
DETALHADA 

SUBATIVIDADES/AÇÕES 
ESPECÍFICAS 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

 

1 Atualização e 
Monitoramento para o 

Lançamento de TLL e TFF. 

Garantir       que       todos       
os estabelecimentos             
estejam 
devidamente  licenciados  e  
em dia com as obrigações 
tributárias. 

• Identificar empresas sem licença 
• Cruzar dados com outros órgãos 
• Realizar vistorias externas 
• Monitorar novas aberturas 

* * * *                 
 

2 Atualização do Cadastro 
Imobiliário 

Manter     o     cadastro     
imobiliário atualizado        com        
informações corretas      de      
áreas,      uso      e  construções. 

• Revisar áreas construídas 
• Registrar ampliações/demolições 
• Usar imagens aéreas e vistorias 
• Integrar dados com obras 

* * * * * * * * * * * * 
 

3 Monitoramento dos 
Lançamentos do IPTU 

Verificar  se  o  lançamento  do  
IPTU ocorre     de     forma     
correta     e atualizada conforme 
PGV. 

• Conferir valores venais 
• Revisar isenções e imunidades 
• Analisar recursos administrativos 
• Ajustar inconsistências 

* * * *                 
 

4 Fiscalização por Malha e 
Auditoria do ISS 

Detectar irregularidades no ISS 
por cruzamento  de  dados. 

• Cruzamento com NFS-e 
• Analisar retenções 
• Controlar prestadores de fora 

* * * * * * * * * * * * 
 

5 

Incentivo à 
Autorregularização 

Estimular           contribuintes           
a corrigirem             
espontaneamente inconsistências. 

• Enviar comunicados 
• Fornecer relatórios comparativos 
• Divulgar guias de orientação 
• Priorizar contribuintes que 
regularizam 

* * * * * * * * * * * * 

 

6 

Atualização Cadastral 
com Cruzamento de Dados 

Atualizar  cadastros  de  empresas  
e contribuintes   a   partir   de   
bases externas. 

• Atualizar CNAEs 
• Identificar empresas baixadas 
• Corrigir atividades divergentes * * * * * * * * * * * * 

 

7 Uso da Malha Fiscal do 
Simples Nacional 

Monitorar  divergências  do  
PGDAS-D  e  notas  emitidas  para  
optantes do Simples. 

• Conferir declaração x emissão 
• Notificar discrepâncias 
• Analisar relatório da RFB 
• Apurar desenquadramentos 

* * * * * * * * * * * * 
 



8 

Verificação de 
Relatórios 
Mensais do Cartório de 
Registro de Imóveis 

Fiscalizar            transmissões            
e averbações  que   impactam  
ITBI  e IPTU. 

• Conferir escrituras registradas 
• Identificar divergências cadastrais 
• Revisar transmissões imobiliárias * * * * * * * * * * * * 

 

9 

Monitoramento de 
Imunidade e Não Incidência 

de ITBI 

Verificar pedidos relacionados à 
integralização de capital. 

• Analisar atos societários 
• Confirmar requisitos legais 
• Fiscalizar descumprimento posterior 

* * * * * * * * * * * * 

 

10 Elaboração de Relatórios 
de Atividades 

Documentar ações de 
fiscalização e resultados obtidos. 

• Relatórios mensais e anuais 
• Indicadores de autuação 
• Relatórios de autorregularização 

* * * * * * * * * * * * 

 

11 Fiscalização de Serviços 
Cartorários e Bancários 

Conferir recolhimento de ISS 
devido por cartórios e instituições 

financeiras. 

 
• Conferência de declarações bancárias 

  

* 

  

* 

  

* 

  

* 

  

* 

  

* 

 

12 Fiscalização do ISS e Taxas 
da Construção Civil 

Verificar serviços sujeitos ao ISS 
na construção. 

 
• Verificação de retenções 
• Fiscalização de empreiteiras e 
prestadores diversos 

* * * * * * * * * * * * 

 

13 Divulgação das 
Orientações de Isenção de 
IPTU/2027 

Auxiliar contribuintes no 
processo de solicitação de 
isenção. 

• Publicar editais e guias 
• Atender contribuintes 
• Conferir documentação prévia 

                  

* * * 

 

14 Monitoramento do 
Cadastro Mobiliário 

Garantir que todos os 
equipamentos e mobiliários 

urbanos sujeitos a taxa estejam 
cadastrados. 

• Levantar mobiliários instalados 
• Conferir autorizações vigentes 
• Mapear pontos críticos 
• Atualizar dados no sistema 

*     *     *     *     
 

15 Controle de Empresas 
Prestadoras de Outros 

Municípios 

Verificar prestação de serviços por 
empresas externas sem 
recolhimento devido. 

• Cruzamento com NFS-e 
• Solicitar comprovação de retenção 
• Identificar empresas recorrentes 
• Emitir notificações 

* * * * * * * * * * * * 
 

 


